
N.o 109 — 11 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2829

2.o Por despacho do Secretário de Estado do
Turismo, foi a presente anexação considerada de rele-
vante interesse, nos termos e para os efeitos previstos
na alínea b) do n.o 2 do artigo 66.o e nos artigos 71.o
e 81.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Em 11 de Abril de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 491/2001

de 11 de Maio

Pela Portaria n.o 868/99, de 8 de Outubro, foi con-
cessionada à MARMELCAÇA — Exploração Turística
e Cinegética, L.da, a zona de caça turística de Marmel-
caça, processo n.o 2232-DGF, situada nas freguesias de
Pereiro e Alcoutim, município de Alcoutim, com uma
área de 1666,4880 ha, válida até 8 de Outubro de 2011.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com uma
área de 1104,5870 ha.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 20.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvidos o Conselho
Cinegético Municipal e o Conselho Nacional da Caça
e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 868/99, de 8 de Outubro, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Pereiro e Alcoutim, muni-
cípio de Alcoutim, com uma área de 1104,5870 ha,
ficando a mesma com uma área total de 2771,0750 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 11 de Abril de
2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
15 de Março de 2001.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 492/2001
de 11 de Maio

Através da Portaria n.o 356/2000, de 16 de Junho,
foi instituído um novo modelo de aplicação dos planos
de erradicação das várias doenças dos animais, desig-
nadamente dos grandes e pequenos ruminantes, tendo
sido redefinido o papel que nesse âmbito cabe às diversas
entidades intervenientes, nomeadamente às organiza-
ções de produtores pecuários (OPP).

Neste contexto, o n.o 17.o do citado diploma atribuiu
às OPP uma subvenção anual a fundo perdido, destinada
a apoiá-las na aquisição de material específico neces-
sário para a execução das acções de profilaxia médica
e sanitária a seu cargo. No caso particular das OPP
situadas na região agrária de Trás-os-Montes, devido
ao estado dos seus efectivos, a referida subvenção anual
foi majorada em 40% para o ano 2000.

Entretanto, apesar dos esforços desenvolvidos na
região de Trás-os-Montes e das melhorias obtidas, o
estado sanitário dos seus efectivos de ruminantes acon-
selha ainda que as respectivas OPP continuem a desen-
volver um maior número de acções profilácticas, razão
pela qual se justifica que, para o ano 2001, seja mantida
a majoração anteriormente prevista.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do


